
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  MINISTRO  PRESIDENTE  DO  SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL

DANIEL PIRES COELHO, brasileiro, Deputado Federal no exercício regular do

mandato, pelo Partido Cidadania, portador da Carteira Parlamentar n°56144,

casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 025.138.784-42, residente e domiciliado

na  Rua  da  Aurora,  1295  /  2201,  Santo  Amaro,  Recife  -  PE,  50040-090;

VINÍCIUS LAZZER POIT, brasileiro, Deputado Federal no exercício regular do

mandato, pelo Partido NOVO, portador da Carteira Parlamentar n°395, solteiro,

inscrito no CPF/MF sob o n° 348.068.728-81, residente e domiciliado na Rua

Salto, 57, Jardim Paulista, São Paulo-SP; FELIPE RIGONI LOPES, brasileiro,

Deputado  Federal  no  exercício  regular  do  mandato,  pelo  Partido  Socialista

Brasileiro, portador da Carteira Parlamentar n°56278, solteiro, inscrito no CPF/

MF sob o n° 128.381.827-22, residente e domiciliado na Av. Est. José Júlio de

Souza,  apto 702,  Praia de Itaparica,  Vila Velha-ES;  TÁBATA AMARAL DE

PONTES,  brasileira,  Deputada  Federal  no  exercício  regular  do  mandato,

portadora  da  Carteira  Parlamentar  n°56393,  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  n°

388.483.198-40, residente e domiciliada na Rua Dom João Santos, 139, Vila

Missionária,  São  Paulo/SP,  CEP:  04430-190;  TIAGO  LIMA  MITRAUD  DE

CASTRO, brasileiro, Deputado Federal no exercício regular do mandato, pelo

Partido  NOVO,  portador  da  Carteira  Parlamentar  n°  MG13298220,  solteiro,

inscrito no CPF/MF sob o n° 075.295.106-81, residente e domiciliado na R.

Ceará,  1166,  apto  307,  Funcionários,  Belo  Horizonte,  Minas  Gerais,  CEP

30150-313;  ADRIANA MIGUEL VENTURA,  brasileira,  Deputada Federal  no



exercício  regular  do  mandato,  pelo  Partido  NOVO,  portadora  da  Carteira

Parlamentar n° 56333, inscrita no CPF/MF sob o n° 125.198.518-13, residente

e domiciliada na Câmara dos Deputados, Anexo 4, gabinete 802, Brasília/DF,

CEP:  70.160-900;  ALESSANDRO  VIEIRA,  brasileiro,  casado,  Senador  da

República,  RG  811924  SSP/SE,  CPF  719.437.905-82,  com  endereço

profissional  na  Praça  dos  Três  Poderes,  Palácio  do  Congresso  Nacional,

Senado  Federal,  Anexo  2,  Ala  Afonso  Arinos,  Gabinete  08, vêm,  por  seu

procurador,  perante  V.Exa.,  com  fulcro  no  artigo  5º,  inciso  LXIX,  da

Constituição Federal e na Lei nº 12.016/2009, impetrar o presente

MANDADO DE SEGURANÇA com pedido liminar

em face da Mesa Diretora do Congresso Nacional, do Presidente da Câmara

dos Deputados e do Presidente do Senado Federal, pelas razões de fato e de

direito expostas a seguir.

DOS FATOS

O Congresso Nacional aprovou, em 15/07/2021, o projeto da Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2022. Em seu conteúdo, o texto prevê

a  ampliação  de  recursos  para  o  Fundo  Especial  de  Financiamento  de

Campanha  —  Fundo  Eleitoral,  destinado  ao  financiamento  de  campanhas

políticas.

Segundo  técnicos  da  Câmara  e  parlamentares,  o  fundo  terá

montante de R$ 5,7 bilhões em 2022, ano de eleições presidenciais, quase o

triplo do registrado em 2018 e 2020, anos eleitorais em que o fundo era de R$

2 bilhões.

Entretanto, a forma como ocorreu a inserção desse aumento do

chamado Fundo Eleitoral não seguiu os trâmites constitucionais previstos para

o  processo  legislativo  específico  no  que  tange  à  norma orçamentária.  Isso



porque não houve atendimento a um prazo razoável de deliberação quanto a

uma mudança tão impactante no tocante ao Fundo Eleitoral.

Segundo consta no site do Congresso Nacional, 

A  COMISSÃO  MISTA  DE  PLANOS,  ORÇAMENTOS

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO, na continuação da

Sétima Reunião Extraordinária, em 15 de julho de 2021,

APROVOU,  contra  os  votos  dos parlamentares Adriana

Ventura,  Daniel  Almeida,  Carlos  Zarattini  e  Oriovisto

Guimarães, o Relatório e a Complementação de Voto, do

Relator Deputado JUSCELINO FILHO ao Projeto de Lei

nº 3/2021-CN, nos termos do Substitutivo apresentado. 

Quanto às 2.663 (duas mil, seiscentas e sessenta e três)

emendas,  foram  APROVADAS  362  emendas,

APROVADAS  PARCIALMENTE  947  emendas,

REJEITADAS  1353  emendas  e  PREJUDICADA  1

emenda.

Ora, como 594 pessoas conseguem analisar, discutir e votar, em

um único dia 2.663 emendas parlamentares?! É simplesmente impossível. É

uma ficção para fingir que se fez cumprir a Constituição.

É importante ressaltar que, nos artigos 64 e 65 está presente o

dever de discutir e votar. Como haveria uma deliberação sobre um aumento de

bilhões  de  reais  no  orçamento  voltado  para  o  Fundo  Eleitoral  entre  tantas

pessoas em apenas um dia?

Além  disso,  de  modo  a  corroborar  a  o  atropelo  regimental

ocorrido na ocasião, uma questão de ordem foi posta pelo Deputado Federal

Tiago Mitraud, no tocante ao artigo 45, §3º do Regimento Interno do Congresso

Nacional, ora transcrito in verbis:



Art.  45.  Na  votação  pelo  processo  simbólico,  os
Congressistas  que  aprovarem  a  matéria  deverão
permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela
rejeição.  O pronunciamento  dos Líderes  representará  o
voto de seus liderados presentes, permitida a declaração
de voto.
§  3º  Procedida  a  verificação  de  votação,  e  havendo
número legal, não será permitida nova verificação antes
do decurso de 1 (uma) hora.

A  questão  de  ordem  apresentada  pelo  Congressista  foi  a

seguinte:

O artigo 45 parágrafo terceiro prevê interstício de 1 hora
entre os pedidos de verificação de votação. No entanto, o
requerimento  apresentado  pelo  NOVO,  previsto  no
parágrafo único do artigo terceiro do Regimento Comum,
deseja que a votação dê pelo processo nominal. Portanto,
está claro que são objetivos distintos. A verificação se dá
quando  há dúvida  no  resultado  da  votação e  se  faz  o
processo nominal para que essa dúvida seja dirimida. Já
o  requerimento  de  votação  pelo  processo  nominal  é
prévio  ao  início  da  votação  porque  se  deseja  a
transparência  na  votação.  Portanto,  requeiro  que  o
requerimento seja deferido.
[...]
Senhor Presidente, minha Questão de Ordem se baseia
no caput do artigo 45 do Regimento Comum.
Art.  45.  Na  votação  pelo  processo  simbólico,  os
Congressistas  que  aprovarem  a  matéria  deverão
permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela
rejeição.  O pronunciamento  dos Líderes  representará  o
voto de seus liderados presentes, permitida a declaração
de voto. 
Senhor Presidente, é fundamental em qualquer votação a
Orientação  das  bancadas.  Como  pode  ser  declarado
um  resultado  de  votação  sem  nem  mesmo  que  os
partidos  se  manifestem  se  são  favoráveis  ou
contrários? É princípio básico que na declaração de
um  resultado  seja  observada  as  orientações  dos
partidos no painel de votação. (grifamos)



Com  isso,  salta  aos  olhos  que  o  procedimento  adotado  na

discussão e votação, que são requisitos constitucionais, não foi atendido e a

minoria  parlamentar,  que  tem o  direito  de  participar  da  deliberação,  sendo

ouvida e considerada, foi simplesmente ignorada, ao arrepio de nossa Carta

Magna.

Diante de tamanha afronta, restou tão somente recorrer ao Poder

Judiciário a fim de que seja possível demonstrar o direito líquido e certo de

impedir que a Constituição seja rasgada de forma tão gritante.

DA LEGITIMIDADE ATIVA

A legitimidade ativa de parlamentares para impetrar mandado de

segurança  a  fim de  defender  o  devido  processo legislativo  constitucional  é

plenamente reconhecida pacificamente neste Supremo Tribunal Federal. 

Dessa  forma,  pede-se  vênia  para  colacionar  um  precedente

acerca do tema, de modo a corroborar a assertiva acima:

CONSTITUCIONAL.  PODER  LEGISLATIVO:  ATOS:
CONTROLE  JUDICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PARLAMENTARES. 
I – O Supremo Tribunal Federal admite a legitimidade
do  parlamentar  -  e  somente  do  parlamentar  -  para
impetrar mandado de segurança com a finalidade de
coibir atos praticados no processo de aprovação de
lei  ou  emenda  constitucional  incompatíveis  com
disposições  constitucionais  que  disciplinam  o
processo legislativo. 
II - Precedentes do STF: MS 20.257/DF, Ministro Moreira
Alves  (leading  case)  (RTJ  99/1031);  MS  20.452/DF,
Ministro  Aldir  Passarinho  (RTJ  116/47);  MS 21.642/DF,
Ministro Celso de Mello (RDA 191/200);  MS 24.645/DF,
Ministro  Celso  de  Mello,  "D.J."  de  15.9.2003;  MS
24.593/DF, Ministro Maurício Corrêa, "D.J." de 08.8.2003;
MS 24.576/DF, Ministra Ellen Gracie, "D.J." de 12.9.2003;
MS  24.356/DF,  Ministro  Carlos  Velloso,  "D.J."  de
12.9.2003. 



III  –  Agravo não provido.  (STF – Pleno – MS 24667 –
AgR/DF (Ag. Reg. no MS) – Rel. Min. Carlos Velloso –
Julg. 04/12/2003 – DJ de 23/04/2004, pg.8)

Assim,  estando  os  impetrantes  em  pleno  exercício  regular  de

seus mandatos, resta evidenciada, sem qualquer dificuldade, sua legitimidade

ativa para questionar o processo legislativo incidente sobre o Projeto de Lei do

Congresso Nacional n° 3 de 2021, (PLDO 2022).

DA LEGITIMIDADE PASSIVA

O art.  48  da  Constituição  estabelece  que  cabe  ao  Congresso

Nacional dispor sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do
Presidente  da  República,  não  exigida  esta  para  o
especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as
matérias de competência da União, especialmente sobre:

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento
anual, operações de crédito, dívida pública e emissões de
curso forçado;

Além desse dispositivo, é preciso atentar para outros dois, quais

sejam,  art.  57,  §5°  da  Constituição c/c  art.  1°,  V  do Regimento  Interno do

Congresso Nacional:

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo
Presidente do Senado Federal, e os demais cargos serão
exercidos,  alternadamente,  pelos  ocupantes  de  cargos
equivalentes  na  Câmara  dos  Deputados  e  no  Senado
Federal.

Art.  1º  A Câmara dos Deputados e o Senado Federal,
sob  a  direção  da  Mesa  deste,  reunir-se-ão  em sessão
conjunta para:
 V – discutir e votar o Orçamento (arts. 48, II, e 166 da
Constituição);



Portanto,  sendo a  Mesa do Congresso Nacional  que dirige  os

trabalhos parlamentares no tocante à matéria orçamentária e o Presidente do

Senado  Federal  é  a  figura  à  frente  do  referido  órgão,  mostra-se  a  ligação

existente entre o atropelo da Constituição nos trabalhos do Legislativo quanto à

elaboração da LDO.

DO MÉRITO

Das Minorias Parlamentares

De  acordo  com  a  compreensão  procedimental  de  democracia

esposada por Norberto Bobbio, a única maneira de se entender a democracia

cia  como  contraposta  a  formas  autoritárias  de  governo  é  aquela  que  a

considera  como  “um  conjunto  de  regras  (primárias  ou  fundamentais)  que

estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais

procedimentos”.

Uma decisão pode ser considerada como sendo coletiva, quando

é  tomada  com  base  em  regras  que  estabelecem  quais  os  indivíduos

autorizados a tomar as decisões que irão vincular todos os membros do grupo

e quais os procedimentos. Nesse sentido, Bobbio acrescenta três condições

para a existência da democracia. A primeira diz respeito aos sujeitos que irão

participar: “um regime democrático caracteriza-se por atribuir este poder (que

estando autorizado  pela  lei  fundamental  torna-se  um direito)  a  um número

muito elevado de integrantes do grupo.” A segunda condição relaciona-se às

modalidades de decisão.  Nesse caso,  a  regra fundamental  é  a da maioria.

Finalmente,  pela  terceira  condição,  as  alternativas  postas  aos  chamados  a

decidir deverão ser reais. 



Como corolário, tem-se que o Estado liberal é um pressuposto

histórico e jurídico do Estado democrático, já que deverão ser garantidos aos

chamados a decidir os direitos de liberdade.1

O projeto do eminente jurista italiano Luigi Ferrajoli  leva a uma

redefinição  do  conceito  de  democracia  –  diferenciada  formal  e

substancialmente – e também à fusão da democracia substancial ao Estado de

direito.  A regra da democracia política, segundo a qual  se deve decidir  por

maioria indireta ou direta dos cidadãos, fica subordinada ao Estado de direito.

Precisamente, si la regla del estado liberal de derecho es

que  no  sobre  todo  se  puede  decidir,  ni  siquiera  por

mayoría, la regla del estado social de derecho es que no

sobre  todo  se  puede  dejar  de  decidir,  ni  siquiera  por

mayoría;  sobre  cuestiones  de  supervivencia  y  de

subsistencia,  por  ejemplo,  el  estado no puede dejar  de

decidir, incluso aunque no interesen a la mayoría.

A história não deixa esquecer que, por muitas vezes, a maioria é

aquela que oprime e comete atrocidades, em nome de um ideal.

“Recordemos que, quando Mussolini passou uma lista de

apoio incondicional a suas orientações políticas entre os

professores das universidades italianas, em um universo

de cerca de 1,2 mil docentes, apenas doze recusaram- se

a assiná-la. E quando o trio de cônsules, encabeçado por

Napoleão,  submeteu  aos  franceses  uma  nova

constituição, que prefigurava a transformação do primeiro

cônsul  (o  próprio  Napoleão)  em  um  imperador  todo-

poderoso,  uma  maioria  de  mais  de  três  milhões  de

1 BOBBIO, N. O Futuro da democracia in ___. O Futuro da democracia/ uma defesa das regras do 
jogo Traduça�o de M. A. Nogueira. Sa�o Paulo: Paz e Terra, 1986, p. 18,19 e 20



votantes  aprovou  entusiasticamente  tal  constituição,

contra o voto de apenas cerca de 1,5 mil franceses.”2

No presente caso, como foi amplamente noticiado pela imprensa

nacional,  as  minorias  parlamentares  não  foram  ouvidas.  Como  ficou

demonstrado acima, era impossível haver qualquer deliberação e debate sobre

um tema tão caro.

Dessa forma, houve uma violação direta ao princípio democrático,

o qual deve ser resguardado dentro da função contramajoritária do Supremo

Tribunal Federal.

Da Função Contramajoritária do Supremo Tribunal Federal

O  ministro  Luís  Roberto  Barroso  ensina  que  “a  democracia,

portanto, para além da dimensão procedimental de ser o governo da maioria,

possui igualmente uma dimensão substantiva, que inclui igualdade, liberdade e

justiça”. E prossegue ao afirmar que:

Mais  do  que  o  direito  de  participação  igualitária,

democracia  significa  que  os  vencidos  no  processo

político, assim como os segmentos minoritários em geral,

não  estão  desamparados  e  entregues  à  própria  sorte.

Justamente ao contrário,  conservam a sua condição de

membros igualmente dignos da comunidade política.3

2 MACHADO, Nilson Jose/ . A maioria sempre tem raza�o. Ou na�o. Estudos Avançados, Instituto de 
Estudos Avançados da USP, Sa�o Paulo, v. 19, n. 55, p. 271, Set./Dez. 2005
3 BARROSO, Luí/s Roberto. Contramajorita/ rio, Representativo e Iluminista: Os papeis dos tribunais 
constitucionais nas democracias contempora:neas / Countermajoritarian, Representative, and 
Enlightened: The roles of constitutional tribunals in contemporary democracies. Revista Direito e 
Práxis, [S.l.], v. 9, n. 4, p. 2171-2228, dez. 2018. ISSN 2179-8966. Disponí/vel em: <https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/30806/21752>. Acesso em: 16 jul. 2021.

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/30806/21752
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/30806/21752


O Plenário de desta Corte Suprema já reconheceu, por diversas

vezes, seu papel contramajoritário.  Pede-se vênia para destacar um julgado

recentíssimo nesse mesmo sentido, na ADPF 756, de relatoria do eminente

ministro Ricardo Lewandowski, publicado em 30/03/2021:

Ementa:  TUTELA  DE  URGÊNCIA  EM  ARGUIÇÃO  DE
DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL.
CONCESSÃO MONOCRÁTICA.  PLAUSIBILIDADE DAS
ALEGAÇÕES  E  PERIGO  DE  DANO  PELA  DEMORA
CONFIGURADO.  EMERGÊNCIA  DE  SAÚDE  PÚBLICA
DECORRENTE  DA  COVID-19.  SERÍSSIMA  CRISE
SANITÁRIA  INSTALADA  EM  MANAUS.  FALTA  DE
OXIGÊNIO  E  OUTROS  INSUMOS  MÉDICO-
HOSPITALARES.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.
NECESSIDADE  DE  PLANO  COMPREENSIVO  E
DETALHADO.  MEDIDA  CAUTELAR  REFERENDADA
PELO PLENÁRIO.  I  -  Plausibilidade das alegações dos
requerentes quanto à caótica situação sanitária instalada
no sistema de saúde de Manaus,  capital  do Estado de
Amazonas,  que  está  a  exigir  uma  pronta,  enérgica  e
eficaz  intervenção  por  parte  das  autoridades  sanitárias
dos  três  níveis  político-administrativos  da  Federação,
particularmente da União. II - Em situações como esta sob
análise, marcada por incertezas quanto às medidas mais
apropriadas para o enfrentamento da pandemia, incumbe
ao  Supremo  Tribunal  Federal  exercer  o  seu
poder contramajoritário,  oferecendo  a  necessária
resistência às ações e omissões de outros Poderes da
República  de  maneira  a  garantir  a  integral  observância
dos ditames constitucionais, na espécie, daqueles dizem
respeito  à  proteção  da  vida  e  da  saúde.  III  –  Medida
cautelar referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal
Federal  para  determinar  ao  Governo  Federal  que:  (i)
promova, imediatamente, todas as ações ao seu alcance
para  debelar  a  seríssima  crise  sanitária  instalada  em
Manaus, capital  do Amazonas, em especial suprindo os
estabelecimentos de saúde locais de oxigênio e de outros
insumos  médico-hospitalares  para  que  possam  prestar
pronto e adequado atendimento aos seus pacientes, sem
prejuízo  da  atuação  das  autoridades  estaduais  e
municipais no âmbito  das respectivas competências;  (ii)
apresente  a  esta  Suprema  Corte,  no  prazo  de  48
(quarenta  e  oito  horas),  um  plano  compreensivo  e
detalhado acerca das estratégias que está colocando em
prática ou pretende desenvolver para o enfrentamento da
situação de emergência, discriminando ações, programas,



projetos e parcerias correspondentes, com a identificação
dos respectivos cronogramas e recursos financeiros; e (iii)
atualize o plano em questão a cada 48 (quarenta e oito)
horas, enquanto perdurar a conjuntura excepcional.

Da Inconstitucionalidade da medida

Em tese, o aumento no orçamento do Fundo Eleitoral seria uma

medida ruim, mas não violaria a Constituição, caso ocorresse tudo dentro das

regras procedimentais.

Todavia, em um cenário de escassez e de crise sanitária mundial,

tem-se que a má alocação de recursos públicos, que foge à razoabilidade, gera

um  esvaziamento  dos  direitos  e  garantias  fundamentais  da  população

brasileira, atingindo o núcleo de cláusulas pétreas.

Triplicar  o  valor  do Fundo Eleitoral,  enquanto mais de 500 mil

cidadãos brasileiros morreram pelo coronavírus, além de inconstitucional, é

imoral e cruel.

A pesquisa intitulada “Efeitos da pandemia na alimentação e na

situação  da  segurança  alimentar  no  Brasil”,  coordenada  pelo  do  Grupo  de

Pesquisa Alimento para Justiça: Poder, Política e Desigualdades Alimentares

na Bioeconomia, verificou que 59,3% dos brasileiros – ou 125,6 milhões de

pessoas – sofrem com insegurança alimentar durante a pandemia.

Beneficiários do Bolsa Família são os que enfrentam os maiores

níveis  de insegurança alimentar  no país,  com 88,2%.  Destes,  35% passam

fome  e  outros  23,5%  convivem  com  um  nível  moderado  de  insegurança

alimentar.



O presente caso que chega ao conhecimento de V. Exa. é de

sopesamento entre o aumento de verba de custeio para candidatos realizarem

suas propagandas e o direito de metade da população poder comer com o

mínimo de dignidade. É pelo direito à vida!

O valor de 5,7 bilhões de reais é suficiente para adquirir todas as

vacinas que o país precisa – mais de 350 milhões de doses.

É  preciso  expor  também  que,  sob  o  ponto  de  vista  da

razoabilidade, esse aumento não se sustenta. Afinal, sua operacionalização é

metodologicamente  desdobrada  em  três  etapas  ou  fases:  adequação,

necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. 

Na  primeira  fase,  a  adequação  investiga  a  aptidão  da  medida

estatal para atingir a finalidade almejada. Trata-se, aqui, de um cotejo entre

meio  e  fim,  a  exigir  que  o  meio  selecionado  seja  empiricamente  idôneo  à

promoção do fim perseguido. 

Na segunda etapa do exame de proporcionalidade, investiga-se a

necessidade  ou  exigibilidade  da  medida  estatal.  Procede-se,  aqui,  a  uma

análise comparativa entre meios alternativos e o fim perseguido. O objetivo é

perquirir  a  existência  (ou  não)  de  meios  substitutos  àquele  originalmente

escolhido pelo Estado e, em seguida, compará-los tanto em relação ao grau de

adequação  à  finalidade  pública,  quanto  ao  impacto  sobre  bens  jurídicos

contrapostos.  Quer-se,  com  isso,  evitar  qualquer  excesso  da  intervenção

estatal,  interditando que o Poder Público se valha de termos mais gravosos

quando  existentes  alternativas  igualmente  eficazes,  porém  menos  incisivas

sobre a esfera jurídica de terceiros. 

Por  fim,  na última etapa do itinerário  metodológico,  o teste da

proporcionalidade em sentido estrito impõe a comparação dos custos e dos

benefícios da medida restritiva. Consoante a abalizada lição de Robert Alexy:



“quanto mais alto é o grau de não-cumprimento ou restrição de um princípio,

tanto maior deve ser a importância do cumprimento do outro”. 

Nesse  sentido,  observa-se  sem  maiores  dificuldades  que  a

promoção da democracia não se perfaz triplicando a verba do Fundo Eleitoral.

DA TUTELA PROVISÓRIA

O art. 7º, III, da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009, autoriza

que  o  juiz  suspenda  o  ato  que  deu  motivo  ao  pedido,  quando  houver

fundamento  relevante  e  do  ato  impugnado  puder  resultar  a  ineficácia  da

medida, caso seja finalmente deferida.

Faz-se necessária a intervenção do Supremo Tribunal Federal a

fim  de  que  sejam  anuladas  as  votações  ocorridas  no  âmbito  do  processo

legislativo  da  LDO  2022  para  que  seja  realizada  a  devida  deliberação  do

projeto,  com  a  respectiva  proibição  de  aumento  do  Fundo  Especial  de

Financiamento de Campanha, enquanto perdurar a pandemia.

Para tanto, restam demonstrados o fumus boni iuris e o periculum

in mora, como será visto a seguir.

Em  primeiro  lugar,  e  como  antecipado,  a  probabilidade  do

direito  dos  requerentes  foi  amplamente  comprovada,  com  base  nas

alegações  de  fato  e  de  direito,  além  da  ampla  divulgação  dos  meios  de

comunicação, bem como da documentação em anexo.

Em segundo lugar,  o perigo de dano também é manifesto.

Com efeito, quanto mais o tempo passa, mais prejuízo é sofrido por toda a

sociedade brasileira, que é quem arcará com os custos de todos os fundos e

não terá sua qualidade de vida melhorada por esse mesmo motivo.



DO PEDIDO

Pelas razões de fato e de direito anteriormente aduzidas, requer-

se a V. Exa.:

(i) A  concessão  de  medida  liminar,  inaudita  altera

pars,  a  fim de que sejam anuladas as votações

ocorridas  no  âmbito  do  processo  legislativo  da

LDO 2022 (PLN 03/2021), para que seja realizada

a devida deliberação do projeto, com a respectiva

proibição  de  aumento  do  Fundo  Especial  de

Financiamento de Campanha, enquanto perdurar

a pandemia;

(ii) A  citação  da  Mesa  Diretora  do  Congresso

Nacional,  do  Presidente  da  Câmara  dos

Deputados e  do Presidente  do Senado  Federal,

para  que  cumpram  a  liminar  e  prestem

informações; 

(iii) Que seja dada ciência, nos termos do inciso II do

art. 7º da Lei nº 12.016/09, à Advocacia-Geral da

União, para, querendo, ingressar no feito; 

(iv) Seja intimado o Ministério Público, nos termos do

art. 12 da Lei nº 12.016/09;

(v) Seja  confirmada  a  decisão  liminar  em  acórdão

definitivo  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal

Federal.



O requerente protesta, ainda, pela produção de todas as provas

admitidas em direito, especialmente a documental suplementar.

Dá-se  à  presente  causa  o  valor  de  R$  1.000,00  para  fins

meramente fiscais.

Nestes termos,

Pede deferimento

São Paulo, 16 de julho de 2021.

IRAPUÃ SANTANA

OAB/SP 341.538
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